
 
 

 
EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 271.064 - RJ (2012/0267296-8)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
EMBARGANTE : IZAIAS WENCESLAU EMERICH 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - DIREITO PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DO 
BENEFÍCIO - DECADÊNCIA - ART. 103 DA LEI 8.213/1991 - BENEFÍCIO ANTERIOR À 
VIGÊNCIA DA LEI - APLICAÇÃO - RESP Nº 1.309.529/PR E RESP Nº 1.326.114/SC - 
ART. 543-C DO CPC.

1. Tendo em conta o caráter manifestamente infringente e considerando o 
princípio da fungibilidade recursal, recebo os presentes embargos de declaração como agravo 
regimental.

2. É desnecessário o trânsito em julgado do acórdão proferido em sede de recurso 
especial representativo de controvérsia para que se o indique como precedente no julgamento de 
casos semelhantes. Precedentes.

3. A Primeira Seção, no julgamento dos recursos especiais nº 1.309.529/PR e 
1.326.114/SC, realizado no dia 28 de novembro de 2012, por maioria, decidiu que o prazo de dez 
anos para a decadência do direito à revisão dos benefícios previdenciários, criado pela Medida 
Provisória nº 1.523-9/97, alterando o art. 103 da Lei 8.213/91, também se aplica aos benefícios 
concedidos antes da sua entrada em vigor.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental e negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 
Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e Mauro 
Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 28 de maio de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 271.064 - RJ (2012/0267296-8)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
EMBARGANTE : IZAIAS WENCESLAU EMERICH 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Cuida-se de embargos de 

declaração opostos contra decisão proferida às fls. 180/182 que, negando provimento ao agravo, 

aplicou o entendimento sedimentado no julgamento do REsp nº 1.309.529/PR, representativo de 

controvérsia, no tocante à decadência do direito de revisão de benefícios previdenciários.

Inconformado, o embargante defende a conveniência de se suspender o curso do 

presente feito, até o trânsito em julgado do recurso repetitivo sobre a matéria.

Subsidiariamente, pugna pelo reconhecimento da inaplicabilidade do art. 103 da 

Lei 8.213/91, com base no art. 5º, XXXVI, da CF, e a conseqüente vedação da retroatividade da 

lei.

É o relatório.

 

Documento: 1237911 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/06/2013 Página  2 de 4



 
 

 
EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 271.064 - RJ (2012/0267296-8)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
EMBARGANTE : IZAIAS WENCESLAU EMERICH 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): Considerando 

o nítido caráter infringente dos declaratórios e tendo em conta o princípio da fungibilidade 

recursal, recebo os presentes embargos como agravo regimental.

Primeiramente, no tocante ao pedido de sobrestamento do feito, observo que esta 

Corte já se posicionou no sentido de que é desnecessário o trânsito em julgado do acórdão 

proferido em sede de recurso especial representativo de controvérsia para que se o indique como 

precedente no julgamento de casos semelhantes. 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO CONTRA DECISÃO DE 
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXECUÇÃO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. SUSPENSÃO DO JULGAMENTO DO FEITO PARA AGUARDAR 
DECISÃO FINAL EM RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. NÃO 
CABIMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.  
DESNECESSIDADE DO TRÂNSITO EM JULGADO DO ACÓRDÃO QUE FIRMOU O 
ENTENDIMENTO NESTA CORTE A RESPEITO DA MATÉRIA. SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DA PRETENSÃO 
EXECUTIVA. OFENSA À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA.

1. A determinação de suspensão dos recursos cuja matéria se encontra 
afetada para julgamento pela sistemática prevista no art. 543-C do Código de Processo 
Civil e na Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, desta Corte, dirige-se aos Tribunais 
locais, não abrangendo os apelos especiais já encaminhados a este Tribunal, máxime 
quando houver jurisprudência pacífica do STJ em torno das questões versadas nos 
recursos destacados como representativos da controvérsia.

2. A decisão agravada, ancorada em precedentes da Segunda Seção 
(REsp 1.070.896/SC) e da Quarta Turma (REsp 1.275.215/RS e REsp 1.283.273/PR), adotou 
orientação que reflete a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, não 
havendo falar em inobservância da regra prevista no artigo 557, § 1º, do Código de 
Processo Civil.

3. Não se faz necessário tenha ocorrido o trânsito em julgado do acórdão 
proferido no precedente que traçou o entendimento uniformizador no qual se lastreou a 
decisão do relator.

4. Perfilhando a orientação traçada pela Segunda Seção no julgamento do 
Recurso Especial nº 1.070.896/SC, Relator o em. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 
4/8/2010, no qual ficou assentada a tese de que é quinquenal o prazo prescricional para o 
ajuizamento de ação civil pública, precedentes desta Corte consolidaram a compreensão de 
que o mesmo prazo prescricional de cinco anos deve ser aplicado em relação à execução 
individual da sentença proferida na ação coletiva.
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5. "Não há falar em ofensa à coisa julgada formada no processo de 

conhecimento, porque a prescrição que ora se reconhece é superveniente à sentença 
coletiva transitada em julgado, com base na interpretação do direito federal hoje 
consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça, na linha da qual o prazo para prescrição da 
ação coletiva é diverso daquele prazo que se aplica às ações individuais"  (REsp 
1.283.273/PR, Quarta Turma, Rel. Min. Isabel Gallotti, DJe de 1º/2/2012).

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 186.449/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 26/10/2012)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. REPASSE NA 
FATURA DE ENERGIA ELÉTRICA. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO NO JULGAMENTO DO RESP 1.185.070/RS, MEDIANTE UTILIZAÇÃO DA 
SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO 8/2008 DO STJ. 
SOBRESTAMENTO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO SOB O RITO DO ART. 543-B DO 
CPC ADMITIDO NO STF (ARE 628.550/RS). DESCABIMENTO NO CASO.

1. A Primeira Seção do STJ, ao apreciar demanda representativa de 
controvérsia (art. 543-C do CPC), considerou válido o repasse, na fatura de energia elétrica, 
do encargo financeiro relativo ao PIS e à Cofins devido pela concessionária (REsp 
1.185.070/RS).

2. É desnecessário o trânsito em julgado do acórdão proferido em 
Recurso Especial representativo da controvérsia para que se possa invocá-lo como 
precedente a fundamentar decisões em casos semelhantes. Nesse sentido: AgRg no 
AREsp 138.817/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 12.6.2012; 
AgRg no REsp 1.218.277/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
DJe 13.12.2011; AgRg no AREsp 20.459/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, DJe 4.5.2012; e AgRg no REsp 1.095.152/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, 
DJe de 27.9.2010.

3. A admissão de Recurso Extraordinário pelo STF sob o rito do art. 543-B 
do CPC não impede o julgamento pelo STJ, pois o sobrestamento do feito será analisado 
apenas por ocasião de eventual interposição de Recurso Extraordinário no presente 
processo.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 175.188/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 22/08/2012)

 

Quanto ao mérito, não merece reforma o julgado recorrido.

No julgamento dos Recursos Especiais nº 1.309.529/PR (acórdão ainda não 

publicado) e 1.326.114/SC, representativos de controvérsia, a Primeira Seção desta Corte 

sedimentou o entendimento de que o prazo decadencial estabelecido pela Medida Provisória nº 

1.523-9/97, alterando a redação do art. 103 da Lei 8.213/91, se aplica também aos benefícios 

concedidos antes de sua entrada em vigor, não havendo que falar em direito adquirido ao regime 

legal anteriormente adotado.

Segue ementa do segundo julgado:

PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSOS REPRESENTATIVOS DE 
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CONTROVÉRSIA (RESPS 1.309.529/PR e 1.326.114/SC). REVISÃO DO 
ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PELO 
SEGURADO. DECADÊNCIA. DIREITO INTERTEMPORAL. APLICAÇÃO 
DO ART. 103 DA LEI 8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 
1.523-9/1997 AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DESTA NORMA. 
POSSIBILIDADE. TERMO A QUO. PUBLICAÇÃO DA ALTERAÇÃO 
LEGAL. 

MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC
1. Trata-se de pretensão recursal do INSS com o objetivo de declarar a 
decadência do direito do recorrido de revisar benefícios previdenciários anteriores 
ao prazo do art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 
1.523-9/1997 (D.O.U 28.6.1997), posteriormente convertida na Lei 9.528/1997, 
por ter transcorrido o decênio entre a publicação da citada norma e o ajuizamento 
da ação.
2. Dispõe a redação supracitada do art. 103: "É de dez anos o prazo de 
decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 
revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês 
seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia 
em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo."

SITUAÇÃO ANÁLOGA – ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL
3. Em situação análoga, em que o direito de revisão é da Administração, a Corte 
Especial estabeleceu que "o prazo previsto na Lei nº 9.784/99 somente poderia 
ser contado a partir de janeiro de 1999, sob pena de se conceder efeito retroativo 
à referida Lei" (MS 9.122/DF, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, DJe 
3.3.2008). No mesmo sentido: MS 9.092/DF, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Corte 
Especial, DJ 25.9.2006; e MS 9.112/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Corte 
Especial, DJ 14.11.2005.

O OBJETO DO PRAZO DECADENCIAL
4. O suporte de incidência do prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 
8.213/1991 é o direito de revisão dos benefícios, e não o direito ao benefício 
previdenciário.
5. O direito ao benefício está incorporado ao patrimônio jurídico, não sendo 
possível que lei posterior imponha sua modificação ou extinção.
6. Já o direito de revisão do benefício consiste na possibilidade de o segurado 
alterar a concessão inicial em proveito próprio, o que resulta em direito 
exercitável de natureza contínua sujeito à alteração de regime jurídico.
7. Por conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato jurídico perfeito a 
aplicação do regime jurídico da citada norma sobre o exercício, na vigência desta, 
do direito de revisão das prestações previdenciárias concedidas antes da 
instituição do prazo decadencial.

RESOLUÇÃO DA TESE CONTROVERTIDA
8. Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído pela 
Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no direito de 
revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito 
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normativo, com termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997).
9. No mesmo sentido, a Primeira Seção, alinhando-se à jurisprudência da Corte 
Especial e revisando a orientação adotada pela Terceira Seção antes da mudança 
de competência instituída pela Emenda Regimental STJ 14/2011, firmou o 

entendimento – com relação ao direito de revisão dos benefícios concedidos antes 
da Medida Provisória 1.523-9/1997, que alterou o caput do art. 103 da Lei de 

Benefícios – de que "o termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação 
visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a 
norma fixando o referido prazo decenal (28.6.1997)" (RESP 1.303.988/PE, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJ 21.3.2012). 

CASO CONCRETO
10. Concedido, in casu, o benefício antes da Medida Provisória 1.523-9/1997 e 
havendo decorrido o prazo decadencial decenal entre a publicação dessa norma e 
o ajuizamento da ação com o intuito de rever ato concessório ou indeferitório, 
deve ser extinto o processo, com resolução de mérito, por força do art. 269, IV, 
do CPC.
11. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

A título ilustrativo, colaciono outros precedentes das Turmas que compõem a 

Primeira Seção:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 103 DA LEI N. 8.213/91. 
OBSERVÂNCIA DA DECADÊNCIA. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO A PARTIR DA 
VIGÊNCIA DA MP N. 1.523-9/97. INCIDÊNCIA SOBRE BENEFÍCIOS CONCEDIDOS 
ANTERIORMENTE À CRIAÇÃO DO PRAZO DECADENCIAL. DECISÃO CONFORME 
RESP 1.303.988/PE. ENTENDIMENTO RATIFICADO NO JULGAMENTO DO RESP 
1.309.529/PR, SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC.

1. No julgamento do REsp 1.303.988/PE, a Primeira Seção desta Corte 
decidiu, de forma unânime, que o prazo decadencial para revisão de benefícios 
previdenciários, criado pela Medida Provisória n. 1.523-9/97, que alterou a redação do art. 
103 da Lei n. 8.213/91, é aplicável aos benefícios que tenham sido concedidos 
anteriormente à sua edição.

2. O termo a quo do lapso temporal decadencial dos benefícios 
concedidos antes da inovação legislativa é a data de publicação de referida medida 
provisória, qual seja, 28 de junho de 1997.

3. Hipótese em que a ação de revisão do benefício foi ajuizada em 11 de 
dezembro de 2009, ou seja, mais de dez anos após o termo inicial da decadência.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 172.677/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 05/03/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. REVISÃO. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES 
DA LEI 9.528/97. PRAZO DECADENCIAL. ART. 103 DA LEI 8.213/91. 
APLICABILIDADE. TERMO A QUO. 28.06.1997. DATA DE VIGÊNCIA DA LEI QUE 
ESTABELECEU O PRAZO DECADENCIAL. MATÉRIA EXAMINADA À LUZ DO ART. 
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543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. INVERSÃO DOS ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS.

1. Resume-se a controvérsia em definir se, aos benefícios previdenciários 
concedidos antes da Lei 9.528/97, aplica-se o prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 
8.213/91.

2. A Primeira Seção, no julgamento do Recurso Especial n.º 1.309.529/PR, 
da relatoria do Min. Herman Benjamin, submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ n.º 08/2008, decidiu que "Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 
8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no 
direito de revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito 
normativo, com termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997)".

3. No caso, a ação foi proposta mais de dez anos após a edição da Lei 
9.528/97, de modo que a pretensão de revisão do benefício previdenciário restou fulminada 
pela regra de decadência.

4. Provido o recurso especial do INSS, ficam invertidos os ônus 
sucumbenciais.

5. Agravo regimental não provido. Embargos de declaração prejudicados.
(AgRg no REsp 1324768/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 25/02/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2012/0267296-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 271.064 / RJ

Números Origem:  201051018045756  8045759720104025101

PAUTA: 28/05/2013 JULGADO: 28/05/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IZAIAS WENCESLAU EMERICH
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial - RMI pelo art. 202 CF/88 (média dos 36 últimos 
salários-de-contribuição)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : IZAIAS WENCESLAU EMERICH
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e 
em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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